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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO N. 0019521-50.2013.815.0011
ORIGEM: Juízo da 1ª Vara Cível de Campina Grande
RELATOR: Juiz João Batista Barbosa, convocado para substituir a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
AGRAVANTE: Claro S/A, incorporadora da EMBRATEL - Empresa
Brasileira de Telecomunicações S/A
ADVOGADOS: Cícero Pereira de Lacerda Neto e Jonas Carvalho de
Lacerda Lima
AGRAVADO: Ítalo Thiago Santos de Lira
ADVOGADA: Patrícia Araújo Nunes

AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL.  RECURSO QUE
NÃO HOSTILIZA QUALQUER  HIPÓTESE AUTORIZADORA DO
JULGAMENTO  MONOCRÁTICO.  INSURREIÇÃO  QUE  NÃO
CONSTITUI  MEIO  IDÔNEO  PARA  VEICULAR  DISCUSSÃO
MERITÓRIA,  MAS  PARA  MOSTRAR  A  DESARMONIA  DO
PROVIMENTO  UNIPESSOAL  COM  AS  PREVISÕES  DOS
ARTS.  557,  CAPUT,  E §  1º-A,  DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. DESATENDIMENTO.
NÃO CONHECIMENTO. APLICAÇÃO DE MULTA.

1. O  agravo  interno  é  recurso  de  fundamentação
vinculada,  pois  se  cinge  estritamente  a  explicitar  o
desencontro entre a decisão monocrática e as hipóteses do
CPC que autorizam a lavratura de provimentos unipessoais.
Em suma, no agravo interno a parte tem o dever, o ônus
de,  ao  manejá-lo,  desenvolver  raciocínio  claro,  preciso  e
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cartesiano,  tendente  a  demonstrar  que  o  provimento
vergastado  não  poderia  ter  sido  lavrado  de  forma
monocrática,  por  não  se  encaixar  nas  previsões  do  art.
557, caput, e § 1º-A, do Código de Processo Civil.

2. Não  é  propriamente  o  mérito  da  decisão  monocrática
que é desafiado pelo agravo interno, mas a subsunção, o
encaixe, o ajuste do conteúdo às disposições do art. 557,
caput,  e  §  1º-A,  do  Código  de  Processo Civil,  razão  pela
qual não deve ser conhecido o recurso quando o agravante
se  desgarra  desse  aspecto  formal,  descumprindo
flagrantemente o disposto no art. 514, inciso II, do Código
de Processo Civil.

3.  Recurso  não conhecido,  ao tempo em que se aplica  à
agravante  multa  de  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor
corrigido da causa, prevista  no art.  557, § 2º, do Código
de Processo  Civil,  ficando condicionada a  interposição  de
qualquer outro recurso ao depósito do respectivo valor, já
que a presente insurreição é manifestamente infundada.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade, não  conhecer  do
agravo  interno,  com  aplicação  de  multa,  à  agravante,
correspondente a 10% sobre o valor corrigido da causa.

ÍTALO THIAGO SANTOS DE LIRA interpôs apelação cível contra
EMBRATEL - EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES S/A, visando
à reforma da sentença proferida pelo Juízo de Direito da 1ª Vara Cível da
Comarca de Campina Grande, cuja ementa ficou assim redigida:

CONTRATO DE TELEFONIA. Serviços não prestados pela empresa ré.
Colocação do nome do autor, nos cadastros de proteção ao crédito.
Débito desconstituído, em razão da ausência de prova da prestação
do serviço. Ônus invertido em prol do promovente. Cancelamento do



AgRg n. 0019521-50.2013.815.0011                                                                                                    3

contrato. Inviabilidade. Possibilidade pela via administrativa, na forma
da  Resolução  n.  426  da  ANATEL.  Danos  morais.  Inocorrência.
Anotações pré-existentes em nome do autor (Súmula n. 385, STJ).
Honorários  recíprocos  (CPC,  art.  21).  Procedência,  em parte,  dos
pedidos. (sic, f. 89).

Tese  apelatória:  o  lançamento  do  nome do  consumidor  nos
órgãos  de  proteção  ao  crédito,  por  débito  ilegítimo,  causou-lhe  danos
morais.

Contrarrazões às f. 104/109.

Parecer  ministerial  sem  manifestação  quanto  ao  mérito  (f.
117/119).

Esta  relatoria,  com  base  no  art.  557,  §1º-A,  do  Código  de
Processo Civil, deu provimento ao recurso, por meio de decisão unipessoal
assim ementada:

APELAÇÃO CÍVEL. INSCRIÇÃO NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO
CRÉDITO  POR  DÍVIDA  ILEGAL.  DANO  MORAL  EVIDENCIADO.
SÚMULA 385/STJ. APLICAÇÃO, APENAS, AO ÓRGÃO MANTENEDOR.
RECURSO PROVIDO.

1. A  aplicação  da  Súmula  nº  385  desta  Corte  se  restringe  às
hipóteses em que a indenização é pleiteada contra órgão mantenedor
de cadastro de proteção ao crédito que anota o nome do devedor no
cadastro sem o envio da comunicação prévia prevista no artigo 43, §
2º,  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor.  (STJ  -  AgRg  no  REsp
1500112/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA
TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 23/04/2015).

2. “Cumpre esclarecer que a Súmula 385/STJ ("Da anotação irregular
em cadastro de proteção ao crédito, não cabe indenização por dano
moral, quando preexistente legítima inscrição, ressalvado o direito ao
cancelamento") tem aplicação específica, se referindo a hipóteses em
que  a  indenização  é  pleiteada  em face  de  órgão  mantenedor  de
cadastro  de  proteção  ao  crédito,  que  deixa  de  providenciar  a
notificação de que cuida o art. 43 do CDC antes de efetivar a legítima
anotação do nome do devedor no cadastro.” (STJ - AgRg no AREsp
142.777/ES,  Rel.  Ministro  RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado
em 19/04/2012, DJe 22/05/2012).
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3. Causa dano moral a inscrição do nome do usuário do serviço nos
órgãos  de  proteção  ao  crédito,  motivada  pelo  inadimplemento  de
fatura manifestamente ilegítima.

4. Dano  moral  arbitrado  em  R$  10.000,00  (dez  mil  reais),  em
consonância  com a  jurisprudência  do  STJ,  que  tem adotado  esse
parâmetro monetário nos casos de inscrição indevida nos órgãos de
proteção ao crédito (vide AgRg no AREsp 434.774/MG, Rel. Ministro
SIDNEI  BENETI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  10/12/2013,  DJe
19/12/2013; AgRg no AREsp 446.936/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  11/02/2014,  DJe
17/02/2014;  AgRg  no  AREsp  355.005/GO,  Rel.  Ministro  RAUL
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 05/12/2013, DJe 04/02/2014).

5. Recurso provido, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC.

Contra a  referida  decisão  monocrática  foi  interposto,  de
forma  tempestiva, o presente agravo interno  pela  Claro  S/A,
incorporadora  da  EMBRATEL, com  o  intuito  de  submeter-se  a
discussão ao Órgão Colegiado.

É o breve relato.

VOTO: Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
  Relator

Para Daniel Amorim Assumpção Neves, em se tratando de
agravo  interno,  o  agravante  deve  demonstrar,  claramente,  que  a
decisão  monocrática  foi  lançada  em  desacordo  com  o  art.  557,
caput,  e  §  1º-A,  do  Código  de  Processo  Civil,  e  que,  por  isso,  a
matéria  processual  e/ou de direito  material  deve ser  submetida ao
crivo do Colegiado. Observemos:

Sendo  o  agravo  interno  o  recurso  cabível  da  decisão
monocrática,  o  agravante  deverá  impugnar  as  razões  que
levaram o relator a decidir pelo julgamento solitário, sendo que
essas razões deverão estar tipificadas no artigo 557 do Código
de  Processo  Civil,  sob  pena  de  evidente  nulidade  da  decisão.
Assim,  se  o  agravante  pretender  a  reforma  da  decisão
monocrática  pelo  órgão  colegiado,  necessariamente  deverá
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dominar as hipóteses de cabimento de julgamento monocrático,
justamente  para  demonstrar  que  nenhuma  das  situações
previstas  no  artigo  legal  em  comentário  se  verificou  no  caso
concreto.

Fundamentando  o  juiz  que  o  recurso  foi  protocolado
intempestivamente, a parte prejudicada com a decisão em seu
agravo  interno  procurará  demonstrar  que  o  prazo  foi
rigorosamente  cumprido,  sendo  equivocada  a  contagem  feita
pelo  relator.  Nada  deverá  alegar  no  que  tange  ao  mérito  do
próprio recurso tido como intempestivo,  já que essa discussão
ampliaria  de  forma  totalmente  indevida  o  objeto  do  agravo
interno,  que  tem  como  objeto  exclusivamente  a  opção  do
relator em julgar de forma monocrática.  O mesmo ocorre com
qualquer  outra  fundamentação  utilizada  pelo  relator,  sendo,
portanto, o objeto do agravo interno o disposto no art. 557 do
Código  de  Processo  Civil,  mas  de  maneira  negativa  (o
recorrente  deve  demonstrar  não  ser  aplicável  à  espécie  tal
dispositivo legal).1 

Nessa senda, Athos Gusmão Carneiro leciona o seguinte:

Os  argumentos  da  petição  recursal  devem  impugnar  direta  e
especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada,
cabendo  inclusive  argüir  que  o  caso  concreto  não
admitiria  a  decisão  singular;  não  basta  à  parte,
simplesmente,  repetir  a  fundamentação  do  recurso
“anterior”.2 

Em suma, no agravo interno a parte tem o dever, o ônus
de, ao manejá-lo, desenvolver raciocínio claro, preciso e cartesiano,
tendente a demonstrar que o provimento vergastado não poderia ter
sido  lavrado  de  forma  monocrática,  por  não  se  encaixar  nas
previsões do art. 557, caput, e § 1º-A, do Código de Processo Civil.

O  agravo  interno  é,  portanto,  recurso  de  fundamentação
vinculada,  pois  se  cinge  estritamente  a  explicitar  o  desencontro
entre a decisão monocrática e as hipóteses do CPC que autorizam a
lavratura de provimentos unipessoais.

1 In Manual Direito Processual Civil. 6 ed. Editora Método. 2014.

2 In Poderes  do  relator  e  agravo  interno:  Artigos  557,  544  e  545  do  CPC,  Revista  de  Direito
Processual Civil Genesis, vol. 17, julho/setembro 2000, p. 457/475.
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Não  constitui  demasia,  senão  insistência,  repetir  que  o
agravo interno não consubstancia instrumento idôneo para veicular a
matéria  que  aprouver  ao  recorrente.  Ao  contrário,  o  recurso  é
teleologicamente vocacionado a evidenciar, de maneira convincente,
que  a  causa  deveria  ter  sido  analisada  pelo  Órgão  Colegiado  do
Tribunal, em vez de ter sofrido o corte singular.

N'outra  toada,  não  é  propriamente  o  mérito  da  decisão
monocrática que é desafiado pelo agravo interno, mas a subsunção,
o encaixe, o ajuste do conteúdo às disposições do art. 557, caput, e
§ 1º-A, do Código de Processo Civil.

Para  a  cognoscibilidade  do  agravo  interno  a  parte  tem o
impostergável encargo de demonstrar que o relator não poderia ter
negado  seguimento  ao  recurso,  por  não  ser  ele  manifestamente
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com
súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. 

De outro lado, em caso de provimento monocrático, ao ora
agravante,  que,  nessa  hipótese,  é  sucumbente,  cabe  o  peso  de
evidenciar  que  o  recurso  provido  da  outra  parte  não  encontrava
ressonância em súmula ou em jurisprudência dominante do Supremo
Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

Seguindo  essa  linha  de  raciocínio,  demonstrando  a
verdadeira função ontológica do agravo interno, cito precedente:

AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA
DE NULIDADE DE TÍTULO E DOCUMENTOS C/C CANCELAMENTO
DE  PROTESTO.  REMESSA  INDEVIDA  DE  DUPLICATA  A
PROTESTO.   NECESSIDADE  DE  AVERIGUAÇÃO  PRÉVIA  DA
CAUSA  DA  DUPLICATA.  RESPONSABILIDADE  DO  BANCO
ENDOSSATÁRIO  RECONHECIDA.   REPETIÇÃO  DE  TESES.
AUSÊNCIA DE FATO NOVO. DECISÃO DO RELATOR MANTIDA. 1.
Dada  a  sua  natureza,  o  agravo  interno  deve  encerrar
discussão  restrita  à  adequação  do  posicionamento
adotado pelo julgador aos preceitos do art. 557 do CPC,
cabendo à parte agravante demonstrar, a contento, que
a  decisão  foi  proferida  em  desconformidade  com  as
hipóteses  autorizadoras  do  julgamento  monocrático,  o
que não se verifica  no caso presente.  2.  A  jurisprudência
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desta  Corte  é  pacífica  ao  proclamar  que  no  caso  de  protesto
indevido  pelo  banco/endossatário  de  título  de  crédito  não
formalmente  constituído,  responde  pelos  danos  causados  ao
emitente  (sacado)  uma  vez  não  comprovados  os  requisitos
permissivos (aceite e comprovante da entrega da mercadoria).
3. Não exteriorizada a superveniência de fatos novos, tampouco
apresentada  argumentação  hábil  a  acarretar  a  modificação  da
linha de raciocínio adotada pelo órgão julgador, resumindo-se o
debate às matérias já exaustivamente examinadas nos autos, o
improvimento  do  agravo  interno  se  impõe.  AGRAVO INTERNO
CONHECIDO E IMPROVIDO.3 

No mesmo sentido: AP 128313-66.2009.8.09.0024 (TJGO,
Rel.  Des.  Kisleu  Dias  Maciel  Filho,  4ª  Câmara  Cível,  julgado  em
26/02/2015,  DJe  de  09/03/2015);  Processo  n.  925596-5/01  (TJPR,
Relator:  Gil  Francisco  de  Paula  Xavier  F.  Guerra,  julgado  em
03/10/2012, 14ª Câmara Cível) e AGV: 0706115-4/01 (TJPR, Relator:
Luís Espíndola, julgado em 23/02/2011, 18ª Câmara Cível).

No mais, convém consignar que o agravante não se dignou
a demonstrar em que ponto a decisão agravada desviou-se da regra
do art. 557,  caput, e §1º-A, do Código de Processo Civil. Limitou-se
a  mencionar  aspectos  decisórios  confrontantes  com  suas  razões
recursais, sem traçar liame de inconsistência com o artigo e o código
mencionados.

Nesse  cenário,  cumpre  a  esta  relatoria  demonstrar  aos
demais membros deste Órgão Colegiado que a decisão agravada foi
posta em conformidade com as regras previstas no art. 557, caput, e
§1º-A,  do  Código  de  Processo  Civil,  e  que,  por  seus  próprios
fundamentos, deve ser integralmente mantida. 

Assim,  para  melhor  deliberação  deste  Órgão  Fracionário,
colaciono a decisão vergastada, in verbis:

A sentença consignou expressamente que “a dívida que foi objeto de
cadastro em órgãos de proteção ao crédito se refere a serviços não
prestados pela ré” (fls. 91).

Contudo, para justificar o afastamento da indenização, o juiz invocou

3 TJGO, Apelação Cível  31776-92.2007.8.09.0051, Rel.  Dr.  Sérgio Mendonça de Araújo,  4ª Câmara
Cível, julgado em 26/03/2015, DJe 1760 de 07/04/2015.
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o disposto na Súmula 385/STJ, segundo a qual “da anotação irregular
em cadastro de proteção ao crédito, não cabe indenização por dano
moral, quando preexistente legítima inscrição, ressalvado o direito ao
cancelamento”.

Ocorre, porém, que esse verbete tem a aplicação voltada, apenas, ao
caso em que o órgão mantenedor do cadastro não procede à
comunicação prévia, a que alude o art. 43 do CDC. N'outras
palavras, a Súmula 385/STJ só pode ser aplicada em ações
indenizatórias  propostas  contra  órgão  mantenedor  de
cadastro de proteção ao crédito.

Sobre o tema, é pacífica a jurisprudência do STJ:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS.  INSCRIÇÃO  EM  CADASTRO  DE  PROTEÇÃO  AO
CRÉDITO. AÇÃO PROPOSTA CONTRA O CREDOR. VERBETE SUMULAR Nº
385/STJ. INAPLICABILIDADE. 1. A aplicação da Súmula nº 385 desta
Corte se restringe às hipóteses em que a indenização é pleiteada
contra  órgão mantenedor  de cadastro  de proteção ao  crédito
que  anota  o  nome  do  devedor  no  cadastro  sem  o  envio  da
comunicação prévia prevista no artigo 43, § 2º,  do Código de
Defesa do Consumidor. 2. Agravo regimental não provido. (AgRg no
REsp 1500112/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,
TERCEIRA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 23/04/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE
PROTEÇÃO AO CRÉDITO.  NOTIFICAÇÃO PRÉVIA.  RESPONSABILIDADE
DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DEVER DE INDENIZAR CONFIGURADO.
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. EXISTÊNCIA DE
INSCRIÇÕES  ANTERIORES.  IRRELEVÂNCIA.  NÃO  APLICAÇÃO  DA
SÚMULA N. 385/STJ. 1. Aplica-se o óbice previsto na Súmula n. 211/STJ
quando a questão suscitada no recurso especial, não obstante a oposição
de embargos  declaratórios,  não foi  apreciada  pela  Corte  a  quo.  2.  O
acesso à via excepcional, nos casos em que o Tribunal a quo, a despeito
da  oposição  de  embargos  de  declaração,  não  regulariza  a  omissão
apontada,  depende da veiculação,  nas  razões  do recurso especial,  de
ofensa  ao  art.  535  do  CPC.  3.  A  Súmula  n.  385/STJ  somente  é
aplicável às hipóteses em que a indenização é pleiteada contra o
órgão mantenedor do cadastro de proteção ao crédito que deixa
de proceder à notificação prevista no art. 43, § 2º, do CDC antes
de efetivar a anotação do nome do devedor.  4. Agravo regimental
desprovido. (AgRg  no  AREsp  355.468/RS,  Rel.  Ministro  JOÃO
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OTÁVIO  DE  NORONHA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
19/11/2013, DJe 29/11/2013).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DANO
MORAL.  INSCRIÇÃO  INDEVIDA  EM  CADASTRO  DE  RESTRIÇÃO  AO
CRÉDITO.  CARACTERIZAÇÃO  E  QUANTUM  DEVIDO.  REEXAME  DE
PROVAS.  SÚMULA  7/STJ.  NÃO  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  385/STJ  À
HIPÓTESE.  AGRAVO  REGIMENTAL  DESPROVIDO.  […]  3.  Cumpre
esclarecer que a Súmula 385/STJ ("Da anotação irregular  em
cadastro de proteção ao crédito, não cabe indenização por dano
moral,  quando  preexistente  legítima  inscrição,  ressalvado  o
direito ao cancelamento") tem aplicação específica, se referindo
a hipóteses em que a indenização é pleiteada em face de órgão
mantenedor de cadastro de proteção ao crédito, que deixa de
providenciar a notificação de que cuida o art. 43 do CDC antes
de  efetivar  a  legítima  anotação  do  nome  do  devedor  no
cadastro.  4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no
AREsp 142.777/ES, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,
julgado em 19/04/2012, DJe 22/05/2012).

Sob  essa  óptica,  a  negativação  indevida  traduz  ato  ilícito,  o  que
viabiliza a fixação de indenização por danos morais.

Nesse sentido, cito precedentes deste Tribunal:

AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTENCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL. DÍVIDA INEXISTENTE.
COBRANÇA  IMPRÓPRIA.  CADASTRAMENTO INDEVIDO  EM  BANCO  DE
INADIMPLENTES.  DANOS  MORAIS.  PEDIDO  PROCEDENTE.  PRIMEIRO
APELO. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA. AFASTADA. MÉRITO.
ALEGAÇÃO  DE  INEXISTENCIA  DE  DANO  INDENIZAVEL.  DESCABIDA.
REQUISITOS  DA  RESPONSABILIDADE  CIVIL  PRESENTES.  DANOS
MORAIS. DANO IN RE IPSA. INDENIZAÇÃO CABIVEL. DESPROVIMENTO.
SEGUNDO  APELO.  PEDIDO  DE  MAJORAÇÃO  DO  QUANTUM
INDENIZATÓRIO.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO  ADEQUADO.
DESPROVIMENTO. Pertencendo a empresa administradora do cartão de
crédito ao mesmo grupo econômico do réu, este tem legitimidade passiva
ad  causam para responder  por  dano moral  causado  à  contratante.  A
inscrição indevida em órgãos de inadimplentes é causa idônea a
ensejar danos morais, porquanto a parte foi submetida à coação
desnecessária e abusiva para o pagamento de dívida inexistente.
O  quantum  indenizatório  deve  adequar-se  às  peculiaridades  da  lide,
proporcionando a punição ao ofensor e a reparação ao ofendido, sem
contudo,  consistir  meio  de enriquecimento ilícito,  razão pela  qual  não
deve  ser  modificado. (Processo  nº  200.2008.000315-1/001,  4ª
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Câmara Cível  –  Relator:  Des.  ROMERO MARCELO DA FONSECA
OLIVEIRA - julgado em 15/12/2009).

APELAÇÃO CÍVEL. INSCRIÇÃO NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO
POR  DÍVIDA  INEXISTENTE.  DANO  MORAL  EVIDENCIADO.  VALOR
INDENIZATÓRIO  MANTIDO.  TERMO  INICIAL  DA  CORREÇÃO
MONETÁRIA. OBSERVÂNCIA À SÚMULA 362/STJ. RECURSO AO QUAL SE
NEGA SEGUIMENTO. ADVERTÊNCIA DE MULTA. 1. Causa dano moral a
inscrição do nome do usuário do serviço nos órgãos de proteção
ao  crédito,  motivada  pelo  inadimplemento  de  fatura
manifestamente ilegítima.  2. Observando o quantum indenizatório o
parâmetro monetário estabelecido pelo STJ, deve ser o valor mantido por
esta Corte.3. O decisum observou fidedignamente o teor da Súmula n.
362/STJ,  cuja  redação dispõe que “a correção monetária  do valor  da
indenização  do  dano  moral  incide  desde  a  data  do  arbitramento”.  4.
Recurso  ao  qual  se  nega  seguimento.  (Apelação  Cìvel  nº
001.2006.000.534-3/001, sob minha relatoria, DJe 14/08/2013).

Passo, então, a analisar a quantia da indenização.

No plano doutrinário, é sabido que "a indenização por danos morais
deve traduzir-se em montante que represente advertência ao lesante
e à sociedade de que não se aceita o comportamento assumido, ou o
evento lesivo advindo.  Consubstancia-se,  portanto,  em importância
compatível com o vulto dos interesses em conflito, refletindo-se, de
modo  expresso,  no  patrimônio  do  lesante,  a  fim  de  que  sinta,
efetivamente, a resposta da ordem jurídica aos efeitos do resultado
lesivo  produzido.  Deve,  pois,  ser  quantia  economicamente
significativa, em razão das potencialidades do patrimônio do lesante.”
(Carlos Alberto Bittar, Reparação civil por danos morais. RT, 1993, p.
220). 

Sobre o tema, ensina José Raffaelli Santini:

Na verdade, inexistindo critérios previstos por lei a indenização deve ser
entregue ao livre arbítrio do julgador que, evidentemente, ao apreciar o
caso  concreto  submetido  a  exame  fará  a  entrega  da  prestação
jurisdicional  de  forma livre  e consciente,  à  luz  das  provas  que forem
produzidas. Verificará as condições das partes, o nível social, o grau de
escolaridade, o prejuízo sofrido pela vítima, a intensidade da culpa e os
demais  fatores  concorrentes  para  a  fixação  do  dano,  haja  vista  que
costumeiramente a regra do direito pode se revestir de flexibilidade para
dar  a  cada  um  o  que  é  seu.  [...]  Melhor  fora,  evidentemente,  que
existisse em nossa legislação um sistema que concedesse ao juiz uma
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faixa de atuação, onde se pudesse graduar a reparação de acordo com o
caso  concreto.  Entretanto,  isso  inexiste.  O  que  prepondera,  tanto  na
doutrina, como na jurisprudência, é o entendimento de que a fixação do
dano moral deve ficar  ao prudente arbítrio do juiz. (In Dano moral:
doutrina, jurisprudência e prática, Agá Júris, 2000, p. 45).

A  jurisprudência  já  sedimentou que,  na fixação  da  indenização,  é
“recomendável  que  o  arbitramento  seja  feito  com  moderação,
proporcionalmente ao grau de culpa,  ao  nível  sócio-econômico do
autor e, ainda, ao porte econômico do réu, orientando-se o juiz pelos
critérios  sugeridos  pela  doutrina  e  pela  jurisprudência,  com
razoabilidade, valendo-se de sua experiência e do bom senso, atento
à realidade da vida e às peculiaridades de cada caso.” (STJ, REsp
240.441/MG,  Rel.  Ministro  SÁLVIO  DE  FIGUEIREDO  TEIXEIRA,
QUARTA TURMA, julgado em 25/04/2000, DJ 05/06/2000, p. 172).

Estou persuadido de que o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) é
uma quantia que se mostra em consonância com o dano perpetrado
e em harmonia com o parâmetro adotado pelo STJ (vide  AgRg no
AREsp 434.774/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA,
julgado  em  10/12/2013,  DJe  19/12/2013;  AgRg  no  AREsp
446.936/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA,
julgado  em  11/02/2014,  DJe  17/02/2014;  AgRg  no  AREsp
355.005/GO, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado
em 05/12/2013, DJe 04/02/2014).

À luz do exposto,  dou provimento ao recurso apelatório, o
que faço com base no art. 557, § 1º-A, do CPC, para reconhecer
o  pedido  de  dano  moral,  cujo  valor  indenizatório  fixo  em  R$
10.000,00 (dez mil reais), acrescido de juros de mora de 1%, a
contar  da citação (eis  que a  relação é  contratual),  bem como
correção  monetária,  a  incidir  da  publicação  desta  decisão  no
Diário da Justiça. (f. 122/124).

A  partir  de  um  olhar  crítico  ao  conteúdo  da  decisão
objurgada é possível concluir que ela foi exarada de acordo com as
normas legais que autorizam a análise solitária por esta relatoria. 

Dessa forma, como já foi dito, o agravante não se dignou a
identificar  os  pontos  em  que  a  decisão  agravada  divorciou-se  das
hipóteses  previstas  no  art.  557,  caput,  e  §  1º-A,  do  Código  de
Processo  Civil  e,  por  conseguinte,  não  observou  as  regras  do  art.
514, II, do mesmo Codex.



AgRg n. 0019521-50.2013.815.0011                                                                                                    12

Destarte, não conheço do agravo interno, ao tempo em
que aplico à agravante multa de 10% (dez por cento) sobre o valor
corrigido  da  causa,  nos  termos  do  art.  557,  §  2º,  do  Código  de
Processo Civil, ficando condicionada a interposição de qualquer outro
recurso ao depósito do respectivo valor, por entender que a presente
insurreição é manifestamente infundada.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Doutor  VALBERTO
COSME DE LIRA, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 22
de setembro de 2015.

Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA 
                          Relator


